
  

  

 

                
 

 

PREÂMBULO 

I . Regência legal 

• Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente art. 6º, inciso XLIII, art. 74, inciso IV, e art. 79;  

• Lei Complementar nº 123/2006, no que couber;  

• Demais normas aplicáveis à espécie. 

• II – Repartição Interessada / Setor 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER 

• III – Número de Ordem | IV – Processo Administrativo 

Credenciamento nº 007/2026  | Processo Administrativo nº 093/2026 

II . Repartição interessada e setor: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER 

III. Número de Ordem: IV. Processo Administrativo: 

CREDENCIAMENTO: 007/2026  
093/2026 

V. Finalidade da Licitação/Objeto: 

V. Finalidade da Licitação/Objeto:CREDENCIAMENTO DE ARTISTAS, GRUPOS 
CULTURAIS E BANDAS MUSICAIS, NOS VARIADOS ESTILOS, PARA POSSÍVEIS E 
FUTURAS CONTRATAÇÕES, COM VISTAS A REALIZAREM APRESENTAÇÕES 
PÚBLICAS DURANTE OS EVENTOS E PROJETOS PROMOVIDOS OU APOIADOS 
PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARDOSO-BAHIA. 

VI. Tipo de Licitação 

Menor Preço:   Chamamento                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

(  ) Por item 

( X ) Global 

(  ) Por Lote 

VII. Prazo de vigência:  VIII. Valor Estimado: 

12(doze) meses 

 
R$ 186.000,00 (cento e oitenta e seis mil 
reais.) 

IX. Local de Entrega: 

Município de Antônio Cardoso-BA 

X. Local/Endereço, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

 Sala de Licitações, Rua Maria Angélica Lopes Carvalho, Nº 49, Centro, Antônio Cardoso 



  

  

 

                
 

 

Data: 03/06/2026 Hora: 14:00H (horário de Brasília/DF) 

XII. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 

Pregoeira/agente de 
contratação: 

 
 

Sala de Licitações, Rua Maria Angélica Lopes Carvalho, Nº 49, Centro, Antônio Cardoso 

Preferência 
ME/EPP/EQUIPARADAS 

Telefone para 
contato 

E-mail 

(   ) SIM                     (   )NÃO (075)  licitacao.antoniocardoso2024@gmail.com 

XI. Dotação Orçamentária 

Unidade Atividade/Projeto Elemento Fonte 

08.08 
2.078 - Promoção e realização dos 

eventos culturais 

3.3.90.36.00 - Outros Serviços 
Terceiros - Pessoa Física  

15000000 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços 
Terceiros - Pessoa Jurídica 

15000000-
17010000 

 
 

Antonio Cardoso, 03 de junho de 2026 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

  

 

                
 

 

CREDENCIAMENTO Nº 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 093/2026 

EDITAL Nº  007/2026 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Edital tem por objeto o credenciamento de artistas, grupos culturais e bandas 

musicais, nos variados estilos e para possíveis e futuras contratações, com vistas a realizarem 

apresentações públicas durante os eventos e projetos promovidos ou apoiados pela Prefeitura 

Municipal de Antônio Cardoso/BA, junto à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e 

Lazer, conforme condições, especificações, quantitativos e valores estabelecidos neste Edital e 

em seus anexos. 

1.2. O credenciamento será processado na forma de chamamento público, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, observadas as condições padronizadas fixadas neste instrumento 

convocatório. 

1.3. Nos termos do art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, credenciamento é o 

processo administrativo de chamamento público em que a Administração convoca interessados 

para, preenchidos os requisitos necessários, se credenciarem para executar o objeto quando 

convocados. 

1.4. O critério de seleção adotado será o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente, quando viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

1.5.1. Anexo I – Termo de Referência;  

1.5.2. Anexo II – Modelo de Formulário de Inscrição para Credenciamento;  

1.5.3. Anexo III – Minuta do Termo de Contrato;  

1.5.4. Anexo IV – Declaração de Representatividade (Grupos e Bandas);  

1.5.5. Anexo V – Declaração de Aceite das Condições Estabelecidas neste Edital;  

1.5.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos - Pessoa Jurídica;  

1.5.7. Anexo VII – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos - Pessoa Física;  

1.5.8. Anexo VIII – Declaração de não utilização de mão de obra direta ou indireta de menores 

de 18 anos;  

1.5.9. Anexo IX – Modelo de Declaração de Inexistência de Servidor Público;  

1.5.10. Anexo X – Modelo de Autodeclaração de Aptidão Técnica. 



  

  

 

                
 

 

1.6. A forma de execução dos serviços, quantitativos, valores, prazos e demais condições 

constam no Anexo I – Termo de Referência. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão credenciar-se a prestar os serviços pessoas jurídicas ou físicas, privadas ou 

públicas, lucrativas ou não, desde que atendidas às disposições deste Edital. 

2.2. Só poderão se inscrever Pessoas Físicas maiores de 18 anos e capazes (ou devidamente 

representadas na forma da lei), e Pessoas Jurídicas de direito privado cujo estatuto ou contrato 

social e cartão CNPJ comprovem como natureza o desenvolvimento de atividades compatíveis 

e relacionadas à produção artística e/ou cultural. 

2.3. Vedações: Não poderão participar da licitação ou participar da execução do contrato, direta 

ou indiretamente, todas as licitantes que se encontrem nas condições previstas no artigo 14 da 

Lei nº 14.133/2021, bem como empresas reunidas em consórcio, conforme artigo 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

2.4. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital.  

2.5. O licitante obriga-se, durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 

conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis, em especial a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) 

3. DO PROCEDIMENTO 

3.1. O procedimento obedecerá integralmente às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

da Lei Complementar nº 123/2006, no que couber. 

3.2. Para a condução do credenciamento, o Agente de Contratação poderá valer-se de 

assessoramento técnico e jurídico, inclusive mediante solicitação de pareceres que integrarão 

os autos do processo. 

3.3. Será assegurado acesso permanente a qualquer interessado que preencha as exigências 

estabelecidas neste Edital, devendo a documentação para o credenciamento ser enviada por 

e-mail (licitacao2025@antoniocardoso.ba.gov.br) ou entregue na Sede da Prefeitura, mediante 

protocolo, a partir do dia 03/06/2026 até o dia 03/06/2027, das 09:00h às 12:00h e 13:30h às 

14:30h, conforme as regras deste instrumento. 

3.4. O prazo de vigência em que o credenciamento ficará aberto será pelo período de 12 (doze 

) meses, contados da publicação do edital, período em que os credenciados poderão ser 

convocados para firmar contrato, conforme a necessidade da Administração, observadas as 

condições fixadas neste Edital e em seus anexos, admitida prorrogação, na forma da lei. 

3.5. A contratação será formalizada por ato da autoridade competente, após verificação do 

cumprimento de todas as exigências previstas neste Edital, o que ensejará a celebração do 

respectivo Termo de Contrato. 



  

  

 

                
 

 

3.6. A execução dos serviços será remunerada com base nos valores fixados (cachês por 

categoria) definidos nos anexos deste Edital, ficando expressamente vedado o pagamento de 

qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada pela Administração. 

3.7. É vedada a cessão ou transferência do contrato, total ou parcial. Para este objeto 

específico, não será admitida a subcontratação dos serviços sob nenhuma hipótese. 

4. CREDENCIAMENTO  

4.1. O processo de credenciamento seguirá as seguintes etapas:  

a) Inscrição;  

b) Habilitação; 

 c) Classificação (que seguirá a ordem cronológica de credenciamento, conforme protocolo 

sequencialmente numerado, visando contratações simultâneas e padronizadas);  

d) Convocação;  

e) Assinatura do Termo de Contrato;  

f) Publicação de Resumo do Termo de Contrato. 

4.2. As três primeiras etapas correspondem ao processo de credenciamento, e as etapas 

seguintes, à própria execução dos efeitos do credenciamento. 

4.3. A divulgação da lista dos credenciados no Diário Oficial do Município de Antônio 

Cardoso/BA não impõe à administração a obrigação de celebrar Termo de Contrato. 

5. DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

5.1. O processo de Credenciamento será conduzido pelo Agente de Contratação do Município 

de Antônio Cardoso, nomeada pela Portaria Nº 025/2026. 

6. DA INSCRIÇÃO 

6.1.1. O credenciamento poderá ser feito a qualquer tempo, desde que preenchidas as 

condições e atender a todas as exigências deste Edital; 

6.1.2 O ato de inscrição para o processo de credenciamento se dará através de preenchimento 

de  formulário disponibilizado no Anexo II deste Edital e apresentação dos seguintes 

documentos: 

6.2.1.1. Habilitação Jurídica: 

 a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, registrado na Junta Comercial, suas 
alterações ou da consolidação respectiva, cujo objeto social contemple atividades compatíveis 
com a natureza da contratação (produção artística/musical);  



  

  

 

                
 

 

b) Cartão CNPJ; c) Documento de identificação oficial com foto, com validade em todo território 
nacional, do(s) sócio(s) administrador(es) da empresa;  

d) Cadastro de Pessoa Física (CPF) do(s) sócio(s) administrador(es) da empresa. 

6.2.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA A regularidade fiscal e trabalhista será 
comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;  

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.2.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Histórico do Artista ou Banda (trajetória em que conste o detalhamento das apresentações 
públicas realizadas anteriormente, número de componentes e experiências culturais);  

b) Comprovação de atuação artística, através da apresentação de portfólio contendo releases, 
fotografias, recortes de jornais e revistas, clipping de sites, panfletos, links de vídeos e outros 
meios que possam comprovar a atuação e o grau de inserção no cenário musical e no estilo 
indicado como principal. (Todos os materiais deverão ser apresentados em tamanho e 
qualidade de impressão que permitam fácil leitura). 

6.2.5. DAS DECLARAÇÕES E FORMULÁRIOS  

a) Declaração, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, de que 

não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal – Anexo VII;  

b) Declaração, sob as penas da lei, de que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar 

com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 

– Anexo VI.1 (Pessoa Física) ou Anexo VI.2 (Pessoa Jurídica);  

c) Declaração de Aceite, para todos os fins de direito, atestando que conhece as 

especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seus anexos, que concorda 

com todos os termos e que possui todas as condições para atender às exigências, inclusive 

com relação à documentação apresentada para fins de habilitação – Anexo V;  

d) Declaração de Representatividade (exigida no caso de grupos e bandas musicais), assinada 

por todos os integrantes, nomeando o responsável e outorgando poderes para a contratação, 

com indicação dos dados bancários – Anexo IV;  

e) Formulário de Inscrição / Credenciamento Municipal dos Músicos – Anexo II;  



  

  

 

                
 

 

f) Caso o credenciado apresente documento não autenticado ou que não possa ser verificado 

em sites oficiais, a comissão ou a autoridade superior poderá promover diligências no sentido 

de obter esclarecimentos e confirmar as informações;  

g) Todas as certidões negativas exigidas deverão estar dentro de seus respectivos prazos de 

validade. 

 

6.4. DA CLASSIFICAÇÃO E DA ROTATIVIDADE 

6.4.1. A Comissão Especial de Credenciamento, após a análise detalhada da documentação 
de habilitação enviada pelos participantes e verificada a sua regularidade, ordenará a 
classificação dos credenciados para fins de futuras contratações, obedecendo estritamente ao 
critério de ordem cronológica de inscrição (estabelecida pela data e hora do protocolo de 
recebimento). 

6.4.2. Fica dispensada a realização de sorteio público para a ordenação do rol de 
credenciados, adotando-se o posicionamento sequencial decorrente da ordem dos protocolos 
válidos. 

6.4.3. O resultado definitivo contendo a relação dos habilitados e credenciados será 
disponibilizado no Diário Oficial do Município de Antônio Cardoso/BA, por meio do endereço 
eletrônico oficial: https://diario.indap.org.br/. 

6.4.4. A relação ordenada dos credenciados será utilizada para estabelecer a sequência de 
designação para os eventos e projetos apoiados ou promovidos pela municipalidade, devendo 
ser seguida a ordem de classificação a partir do primeiro colocado, observada a 
compatibilidade do gênero musical e da categoria com a natureza do evento. 

6.4.5. Os interessados que tiverem suas inscrições deferidas e homologadas em momentos 
posteriores, ao longo do período de vigência do chamamento, entrarão automaticamente no 
final da lista de atendimento vigente, respeitando-se o respectivo protocolo cronológico. 

6.4.6. Havendo pedido voluntário de descredenciamento ou a aplicação de sanção 
administrativa que impeça o profissional ou empresa de contratar com o Poder Público, o 
integrante será excluído e sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, 
reordenando-se os demais. 

6.4.7. É assegurada a estrita rotatividade entre os credenciados na distribuição das demandas 
e apresentações dentro de cada categoria e estilo artístico, ficando vedada a escolha 
puramente arbitrária por parte da Administração para a determinação de qual artista executará 
os serviços, garantindo-se a impessoalidade e a isonomia no certame, ressalvada a necessária 
adequação artística ao perfil do evento. 

6.4.8. A Comissão Especial de Credenciamento complementará e publicará novas listagens 
atualizadas no Diário Oficial sempre que novos prestadores forem habilitados, observando as 
regras de rotatividade necessárias para o pleno atendimento das agendas culturais da 
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer. 

6.4.9. A Comissão Especial de Credenciamento avaliará os casos omissos ou situações 
excepcionais de inviabilidade de atendimento por parte do credenciado convocado, 
considerando sempre a supremacia do interesse público e a continuidade das atividades 
administrativas. 

https://diario.indap.org.br/


  

  

 

                
 

 

7. DA CONVOCAÇÃO 

7.1. A convocação dar-se-á de acordo com as necessidades dos eventos oficiais, metas 

planejadas e programadas pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer, e 

em estrita observância à disponibilidade financeira e orçamentária. 

7.2. O credenciado será convocado para a realização das apresentações artísticas/musicais 

obedecendo-se à ordem de classificação e ao princípio da rotatividade, por meio de 

comunicação direta e publicação no Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico: 

https://diario.indap.org.br/. 

7.3. Sem prejuízo da ordem de classificação e do princípio da rotatividade, a convocação 

levará, obrigatoriamente, em consideração a compatibilidade do gênero musical e do estilo 

artístico do credenciado com a natureza, a temática e o público-alvo do evento específico a ser 

realizado, a fim de garantir a coerência e o sucesso da programação cultural. 

7.4. O ato de convocação conterá, resumidamente, o objeto, a data, o horário e o local da 

apresentação artística, o valor do cachê fixado por categoria, o fundamento legal e a respectiva 

dotação orçamentária. 

7.5. O convocado deverá assinar o Termo de Contrato, que lhe será encaminhado pela 

Administração, no prazo de 72 (setenta e duas) horas a contar do recebimento da respectiva 

convocação. 

7.6. O credenciado convocado que não formalizar a assinatura do Termo de Contrato no prazo 

estipulado decairá do direito de realizar a apresentação no evento para o qual foi chamado, 

devendo apresentar justificativa formal no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de 

aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive com a possibilidade 

de descredenciamento. 

7.7. Caso o convocado decline da apresentação ou não apresente as condições e documentos 

exigidos para a assinatura do Termo de Contrato, será imediatamente chamado o próximo 

credenciado da lista que atenda ao gênero musical adequado ao evento, respeitada a ordem 

de classificação e o rodízio. 

7.8. A realização dos shows e apresentações musicais somente será autorizada após a devida 

formalização contratual e em estrita conformidade com as cláusulas estabelecidas neste Edital 

e em seus anexos. 

8. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

8.1. A avaliação do desempenho do artista, grupo ou banda musical será procedida pela 

Comissão Especial de Credenciamento e pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, 

Turismo e Lazer, mediante análise dos relatórios de execução da apresentação, bem como 

eventuais denúncias advindas do controle social. 

8.2. O índice de avaliação da apresentação artística será de 0 a 100% (de zero a cem por 

cento), estando apto a continuar credenciado aquele que atingir, no parecer emitido, o mínimo 

de 60% (sessenta por cento). 

https://diario.indap.org.br/


  

  

 

                
 

 

8.2.1. A reprovação na avaliação de desempenho, observado o contraditório e a ampla defesa, 

poderá ensejar a aplicação de sanção administrativa nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

8.3. A avaliação de desempenho observará os seguintes critérios: 

a) Pontualidade na execução da apresentação artística (incluindo o cumprimento rigoroso dos 

horários estipulados para montagem, passagem de som e início do show); 

 b) Qualidade artística e técnica do serviço prestado durante o evento;  

c) Urbanidade e cordialidade na relação com os prepostos da Prefeitura Municipal de Antônio 

Cardoso/BA, suas Secretarias e o público presente no evento;  

d) Cumprimento integral das cláusulas do Termo de Contrato e das exigências do Termo de 

Referência;  

e) Respeito aos princípios constitucionais, em especial moralidade, boa-fé e transparência;  

f) Qualidade e veracidade das informações prestadas à Administração relativas à execução do 

objeto. 

9. RECURSOS 

9.1. Das decisões do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, como a inabilitação do 

participante ou a elaboração da lista dos credenciados, caberá recurso a ser interposto no 

prazo de 03 (três) dias úteis, nos termos do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/21. O recurso 

deverá ser protocolizado no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal, situada na Rua Maria 

Angélica Lopes Carvalho, 49, Centro, Antônio Cardoso/BA, ou enviado para o e-mail oficial 

(licitacao2025@antoniocardoso.ba.gov.br). 

9.2. Recebido o recurso, o Agente de Contratação, no prazo de 03 (três) dias úteis, procederá 

à instrução deste com os documentos e informações necessários, procedendo ao juízo prévio 

de retratação, se for o caso. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. As condições de pagamento serão previstas no Termo de Contrato, considerando as 

especificidades das apresentações artísticas e culturais, a duração e o valor do cachê previsto 

para a respectiva categoria, ressaltando sempre o interesse público e o equilíbrio financeiro do 

Termo de Contrato, conforme as determinações da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.2. Em havendo alguma pendência fiscal, trabalhista ou de documentação impeditiva do 

pagamento, o prazo para repasse fluirá somente a partir da devida regularização por parte do 

contratado. 

10.2.1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Atividade/Projeto Elemento Fonte 

08.08 
2.078 - Promoção e realização dos 

eventos culturais 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços 
Terceiros - Pessoa Física  

15000000 



  

  

 

                
 

 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços 
Terceiros - Pessoa Jurídica 

15000000-
17010000 

11. RESCISÃO 

11.1 O Termo de Contrato decorrente deste Credenciamento poderá ser rescindido nas 

hipóteses e na forma previstas nos artigos 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis na forma da legislação vigente. 

12. DO DESCREDENCIAMENTO 

12.1. O descredenciamento do prestador de serviços artísticos ocorrerá nas seguintes 

hipóteses: 

12.1.1. Mediante pedido formal por escrito apresentado pelo próprio credenciado, a qualquer 

tempo, desde que não configure abandono de ato ou evento para o qual já tenha sido 

formalmente convocado e contratado; 

12.1.2. Por perda superveniente de qualquer uma das condições de habilitação (jurídica, fiscal, 

trabalhista ou técnica) exigidas para o ingresso no certame; 

12.1.3. Por descumprimento injustificado das obrigações assumidas no Termo de Contrato ou 

das diretrizes de execução estipuladas pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo 

e Lazer; 

12.1.4. Em razão de aplicação superveniente de sanção administrativa de impedimento de 

licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A Prefeitura Municipal de Antônio Cardoso – BA poderá prorrogar, adiar, revogar ou 

anular o presente Edital, na forma da Lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a 

reembolso, indenização ou compensação. 

13.2. A qualquer tempo, antes da data limite para a apresentação das inscrições, poderá a 

Prefeitura Municipal de Antônio Cardoso - BA, se necessário, modificar este instrumento, 

hipótese em que deverá proceder à devida divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação dos 

pedidos de credenciamento. 

13.3. É facultada ao Agente de Contratação e à Comissão Especial de Credenciamento 

promover, a qualquer tempo, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

dos processos de inscrição. 

13.4. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento mediante ato motivado do 

Agente de Contratação ou da Comissão Especial de Credenciamento. 



  

  

 

                
 

 

13.5. Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, excluir o credenciado, em despacho 

motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior à habilitação, que 

revele inidoneidade ou descumprimento das condições e requisitos fixados neste Edital. 

13.6. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste 

credenciamento poderão ser solicitados através do e-mail oficial 

(licitacao2025@antoniocardoso.ba.gov.br) ou obtidos diretamente no portal do Diário Oficial do 

Município, no endereço eletrônico: https://diario.indap.org.br/. 

13.7. A revisão ou o reajustamento dos valores dos cachês só ocorrerá mediante alteração das 

tabelas de preços integrantes dos anexos deste credenciamento, considerando o interesse da 

Administração, o justo preço de mercado, as hipóteses de caso fortuito ou força maior, sempre 

precedidos de estudos técnicos aplicáveis aos serviços artísticos e culturais. 

13.8. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da 

Comarca de Santo Estêvão - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

13.9. Os casos omissos serão dirimidos pela Prefeitura Municipal de Antônio Cardoso – BA, 

com o auxílio técnico do Agente de Contratação e da Comissão Especial de Credenciamento. 

 

Antõnio Cardoso, 03 de junho de 2026 

 

 

 

 

ELIVANE LOPES SANTANA DE CARVALHO 

Secretária Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer 

Decreto nº 27/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?q=https://diario.indap.org.br/


  

  

 

                
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Chamamento Público para CREDENCIAMENTO de artistas, grupos ou bandas musicais, 

de diversos estilos, para futuras e eventuais contratações visando à realização de 

apresentações públicas, durante os eventos e projetos promovidos ou apoiados pela Prefeitura 

Municipal de Antônio Cardoso-Bahia a serem realizados na sede, nos distritos e zona rural do 

município. 

1.2. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão 

de sua superveniência, porém será encaminhada para inclusão, após a autorização da 

autoridade competente. 

1.3. O presente Termo de Referência tem como base legal a Lei nº 14.133/2021. 

1.4. O credenciamento ficará aberto para inscrições pelo período de 12 (doze) meses. 

1.5. O procedimento de credenciamento será iniciado com a publicação do respectivo Edital de 

Chamamento Público, pela autoridade responsável pelo credenciamento, convocando os 

interessados que preencherem as condições nele estabelecidas. 

1.6. A execução dos serviços dar-se-á conforme as necessidades da Administração e em 

estrita observância ao interesse público. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE  

2.1. A contratação de bandas, artistas, músicos e profissionais de arte e cultura locais e 

regionais para a realização de apresentações musicais e artísticas em eventos promovidos 

pela Prefeitura do Município de Antônio Cardoso-BA é fundamental para a promoção e 

valorização da cultura local. Este credenciamento visa não apenas enriquecer a programação 

dos eventos municipais, mas também fomentar a economia criativa e oferecer oportunidades 

de trabalho e visibilidade aos talentos locais. 

2.2. Valorização da Cultura Local: O credenciamento permite que artistas e músicos da região 

mostrem seu trabalho em eventos oficiais, promovendo a identidade cultural do município. Essa 

iniciativa contribui para a preservação e disseminação das tradições locais, ao mesmo tempo 

que abre espaço para novas expressões artísticas. 

2.3. Fomento à Economia Criativa: Ao contratar profissionais locais, a Prefeitura incentiva a 

economia criativa, gerando renda para os artistas e músicos da região. Isso não apenas apoia 

financeiramente esses profissionais, mas também cria um ciclo virtuoso de desenvolvimento 

cultural e econômico, onde a valorização da arte local atrai mais investimentos e 

oportunidades. 

2.4. Qualidade dos Eventos: A inclusão de apresentações musicais e artísticas de qualidade é 

crucial para o sucesso dos eventos promovidos pela Prefeitura. Uma programação diversificada 



  

  

 

                
 

 

e de alta qualidade atrai um público maior e mais engajado, aumentando a participação da 

comunidade e o impacto positivo das festividades. 

2.5. Compromisso com o Desenvolvimento Social: Priorizar artistas e músicos locais demonstra 

o compromisso da administração municipal com o desenvolvimento social e cultural do 

município. Isso fortalece o senso de pertencimento e orgulho da comunidade, promovendo a 

coesão social e a integração entre os moradores. 

2.6. Eficiência na Organização dos Eventos: O credenciamento permite uma seleção criteriosa 

e organizada dos profissionais, assegurando que as apresentações atendam aos padrões de 

qualidade e segurança exigidos. Isso resulta em eventos bem-sucedidos, que proporcionam 

lazer e entretenimento de forma segura e agradável para todos os participantes. 

2.7. Fortalecimento da Identidade Cultural: A contratação de artistas locais ajuda a fortalecer a 

identidade cultural de Antônio Cardoso-BA, destacando as particularidades e riquezas culturais 

do município. Isso não só beneficia os artistas, mas também contribui para a promoção turística 

da região, atraindo visitantes e gerando benefícios econômicos adicionais. 

2.8. Portanto, a contratação de bandas, artistas, músicos e profissionais de arte e cultura locais 

e regionais é uma iniciativa estratégica e benéfica para o Município de Antônio Cardoso-BA, 

promovendo o desenvolvimento cultural, social e econômico, e assegurando o sucesso e a 

qualidade dos eventos municipais. 

2.9. Tratando-se de artistas locais e regionais populares e não consagrados pela crítica 

especializada ou pela opinião pública a ponto de justificar uma contratação direta por 

inexigibilidade de licitação, é recomendado, inclusive pelos Tribunais de Contas, a utilização do 

procedimento auxiliar de credenciamento, conforme explicitado na nota técnica divulgada pela 

Portaria Conjunta TCE/TCM 01/2024. 

2.10. Dessa forma, a Administração convocará profissionais interessados e devidamente 

habilitados mediante Credenciamento, dispondo-se a contratar todos os interessados que 

preencham os requisitos por ela exigidos, e por um preço previamente definido no próprio ato 

do chamamento, possibilitando a participação em condições iguais, e visando estimular a 

geração de renda, a difusão de produções artísticas, o estímulo criativo cultural e proporcionar 

espaços a qualquer interessado que preencha as condições para a prestação dos serviços. 

2.11. Assim, nesse contexto, a utilização do credenciamento facilita a contratação de artistas 

locais, valorizando a cultura e a arte regional, bem como fomentando a economia criativa local. 

2.12. A contratação pretendida consiste na referência da necessidade que caracteriza o 

interesse público para o fornecimento, a fim de evidenciar a solução a ser atendida de modo a 

permitir a avaliação econômica da contratação, definido no art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. O credenciamento, nos termos do art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, elenca dentro 

de suas hipóteses a possibilidade da contratação paralela e não excludente, sendo aplicado no 

caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas:  

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 
contratação:  



  

  

 

                
 

 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 
Administração a realização de contratações simultâneas em condições 
padronizadas. 

Desse modo, amplia-se a celeridade na contratação que visa à consecução do interesse 

público. 

3. DA DESCRIÇÃO DOS QUANTITATIVOS E VALOR 

3.1. O objeto compreende a contratação de atrações artísticas, musicais e culturais para 

apresentações em eventos promovidos, realizados ou apoiados pela Prefeitura Municipal de 

Antônio Cardoso-BA. A prestação dos serviços inclui a apresentação artística, a 

disponibilização de músicos/integrantes e o cumprimento do cronograma estabelecido pela 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer. 

 

CATEGORIA DESCRIÇÃO DURAÇÃO CACHÊ QTDE 

Trio Forrozeiro 

Trio de forró composto pelos instrumentos 

musicais sanfona, zabumba e triângulo e 

pelo menos um vocalista. 

Mínima de 60 minutos e 

máxima de 130 minutos, 

conforme programação 

estipulada pela 

Administração. 

R$2.000,00 15 

Grupo Musical 

Um vocalista e um instrumentista, ou dois 

vocalistas e instrumentistas (teclado, 

guitarra/violão), para apresentação dos 

gêneros musicais forró, arrocha e 

sertanejo. 

Mínima de 60 minutos e 

máxima de 130 minutos, 

conforme programação 

estipulada pela 

Administração. 

R$ 2.500,00 15 

Grupo Musical 

/ Banda 

Pequeno Porte 

Conjunto musical composto por no 

mínimo 04 músicos, acompanhado de 

instrumentos (acordeom/teclado, 

violão/guitarra, baixo), para apresentação 

dos gêneros musicais forró, arrocha, 

sertanejo e outros. 

Mínima de 60 minutos e 

máxima de 130 minutos, 

conforme programação 

estipulada pela 

Administração. 

R$ 4.500,00 15 

Banda / 

Festejos 

Juninos 

Conjunto musical composto por no 

mínimo 05 músicos, sendo pelo menos 

um vocalista, acompanhado de 

instrumentos (acordeom/teclado, 

violão/guitarra, baixo), para apresentação 

dos gêneros musicais forró, arrocha, 

sertanejo. 

Mínima de 60 minutos e 

máxima de 130 minutos, 

conforme programação 

estipulada pela 

Administração. 

R$ 8.500,00 6 

3.2. O valor para remuneração está pré-fixado conforme estabelecido na tabela acima, 

considerando valores praticados nas festas locais pelos artistas locais e da região ao longo de 

períodos avaliados pela Secretaria Municipal de Cultura. 

3.3. A extrapolação do tempo previsto em nenhuma hipótese gera pagamento adicional pela 

Administração Pública. 

3.4. Local da prestação de serviço: Município de Antônio Cardoso. 



  

  

 

                
 

 

3.5. Forma/periodicidade de entrega: Conforme solicitação nas datas dos eventos. 

3.6. O custo estimado total das futuras e eventuais contratações é de R$ 186.000,00 (cento e 

oitenta e seis mil reais), pelo período de 12 (doze) meses. 

3.7. Para a contratação epigrafada, pretende-se credenciar serviço (apresentação musical, 

show artístico e apresentação cultural) efetuada mediante a emissão de requisição específica 

(solicitação e ordem de serviço emitida pela secretaria solicitante), nos horários e locais 

impreterivelmente determinados pela solicitação. 

3.8. O credenciamento de artistas, grupos e bandas musicais, locais ou regionais, visa eventual 

contratação a fim de atender aos eventos tradicionais e culturais deste Município, durante os 

Eventos, em palcos, locais e horários definidos pela organização do evento, com base nas 

categorias discriminadas neste termo e observadas as seguintes especificações: 

Só poderão se inscrever Pessoas Físicas maiores de 18 anos, capazes (ou devidamente 

representadas na forma da lei), e Pessoas Jurídicas de direito privado cujo estatuto ou contrato 

social e cartão CNPJ comprovem como natureza o desenvolvimento de atividades relacionadas 

à produção artística e/ou cultural. 

Para se credenciar, os Artistas deverão possuir histórico de apresentações em eventos 

públicos e/ou privados com comprovação na atividade credenciada. 

Os valores a serem pagos aos credenciados serão os estabelecidos pela Administração, 

conforme planilhas de referência, sobre os quais incidirão descontos e tributos estabelecidos 

na legislação, conforme cada caso. 

Os licitantes serão inicialmente cadastrados pela ordem de apresentação da documentação de 

habilitação (entregue fisicamente ou por e-mail) junto ao setor indicado. Posteriormente, o 

mesmo critério será adotado para a contratualização dos credenciados, ou seja, conforme a 

ordem cronológica de protocolo do credenciamento. 

O repertório deve ser versátil e variado, atendendo ao tema do evento. 

Para fins de classificação da categoria, será observada a declaração preenchida pelo 

candidato na ficha de credenciamento. 

Os selecionados de qualquer categoria poderão ser convocados para mais de uma 

apresentação, desde que após toda a lista da sua categoria ter sido contemplada pelo menos 

uma vez. 

Os custos como: cachê dos artistas adicionais, equipe técnica, traslado terrestre e aéreo (caso 

houver), hospedagem, alimentação, transporte interno, pagamento de terceiros e outros são de 

inteira responsabilidade dos credenciados. 

É de responsabilidade dos credenciados a utilização dos instrumentos e equipamentos de sua 

propriedade, em estado de conservação que permita o seu uso e pleno funcionamento, quando 

não fornecidos pela estrutura do evento. 



  

  

 

                
 

 

O pagamento do ECAD, outros impostos e taxas estão todos inclusos por conta do 

credenciado, sem quaisquer ônus adicionais para a municipalidade. 

O credenciamento não gera direito à contratação, ficando esta condicionada à definição da 

programação dos eventos, bem como de previsão orçamentária, ficando a critério da 

municipalidade a definição da conveniência e da oportunidade em fazê-lo. 

O credenciado autoriza, desde já, a captação de imagens, áudio e fotos de suas apresentações 

para ampla divulgação pelo município, sem qualquer ônus, visando à publicidade institucional, 

não cabendo, assim, remuneração por direitos de uso de imagem. 

Os credenciados assumem exclusiva e restrita responsabilidade por quaisquer reivindicações 

relacionadas à sua atração artística, fundamentadas em possíveis violações de direito de 

imagem e de voz, direito de propriedade intelectual e conexos, plágio ou qualquer violação de 

direitos de terceiros, respondendo exclusivamente por qualquer dano e/ou prejuízo em 

decorrência dessas ações, inclusive pela omissão de informações. 

3.9. São vedadas as apresentações: 

Que infrinjam qualquer Lei ou norma jurídica brasileira vigente; 

Que causem, ou possam vir a causar, impacto negativo à saúde ou ao meio ambiente; 

Que façam apologia ao uso de bebidas alcoólicas, cigarro ou outras drogas; 

Que sejam ligadas a jogos de azar ou especulativos, salvo se regulamentados em legislação 

específica; 

Que explorem trabalho infantil, degradante ou escravo; 

Que apresentem sexo explícito; 

Que violem direitos de terceiros, incluídos os de propriedade intelectual; 

Que evidenciem discriminação de raça, credo, orientação sexual ou preconceito de qualquer 

natureza; 

Que violem os direitos humanos; 

Que façam uso de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos durante o período de vedações eleitorais. 

3.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

3.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

3.12. Atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. 

3.13. Para que o objeto seja contratado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 

acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de 



  

  

 

                
 

 

execução pelo contratado, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei nº 

14.133/2021, bem como buscar aderência aos padrões do mercado. 

4. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 

4.1. Os serviços serão executados em conformidade com a demanda, conforme justificado 

neste Termo de Referência. 

4.2. A execução deverá iniciar-se na data, local e horário constantes da ordem de serviço, 

competindo ao credenciado todas as despesas necessárias à execução dos serviços que não 

sejam assumidas expressamente pela Administração. 

4.3. Caso não seja possível a execução nos termos e prazos assinalados, a detentora do 

contrato deverá comunicar as razões respectivas antes do vencimento do prazo, para que 

possa ser analisada a justificativa, sem prejuízo de convocação dos demais credenciados. 

4.4. Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

4.5. Local da Prestação dos Serviços: Os locais serão definidos de acordo com os eventos 

solicitados e indicados previamente na respectiva requisição ou ordem de serviço. 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. Os recursos orçamentários, necessários à execução do contrato decorrente deste 5.1. 

Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e contras de cada 

uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é o 

credenciamento para futura e eventual contratação de artistas locais e populares, 

fundamentado no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2. As quantidades foram definidas visando atender aos dias e horários programados para a 

realização dos festejos e apresentação dos artistas, mostrando-se necessária a contratação 

para o preenchimento de toda a grade de apresentações planejada para o período, em 

especial durante as festividades tradicionais do mês de junho. 

5.3. Tratando-se de artistas locais populares e não consagrados pela crítica especializada ou 

pela opinião pública a ponto de justificar uma contratação direta por inexigibilidade de licitação, 

é recomendada, inclusive pelos Tribunais de Contas, a utilização do procedimento auxiliar de 

credenciamento, conforme explicitado na Nota Técnica divulgada pela Portaria Conjunta 

TCE/TCM nº 01/2024. 

5.4. Esta medida visa não apenas fomentar a produção cultural local, mas também fortalecer os 

laços comunitários e promover o desenvolvimento socioeconômico sustentável do Município 

através da valorização das manifestações culturais tradicionais. 

5.5. Um dos principais benefícios dessa abordagem é a criação de oportunidades de emprego 

temporário para os habitantes locais. A contratação de pessoal para serviços de organização, 

segurança, limpeza, entre outros, durante os eventos culturais, impulsiona diretamente a 

geração de renda para a comunidade. 



  

  

 

                
 

 

5.6. Em suma, habilitar e credenciar bandas, artistas, músicos e profissionais de arte e cultura 

locais e regionais não só garante a qualidade das apresentações culturais, mas também 

impulsiona a economia local e regional de diversas maneiras. 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

Unidade Atividade/Projeto Elemento Fonte 

08.08 
2.078 - Promoção e realização dos 

eventos culturais 

3.3.90.36.00 - Outros Serviços 
Terceiros - Pessoa Física  

15000000 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços 
Terceiros - Pessoa Jurídica 

15000000-
17010000 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 

7.1. A prestação de serviços de apresentação artística ocorrerá durante os eventos a serem 

realizados ou apoiados pelo Município, de acordo com o cronograma e as orientações 

estabelecidas pela Secretaria solicitante. 

7.2. O contrato administrativo decorrente do credenciamento terá vigência correspondente ao 

período estritamente necessário para abranger a efetiva execução da apresentação artística e 

a conclusão dos procedimentos regulamentares de liquidação e pagamento da despesa. 

7.3. O contrato poderá ser prorrogado nos termos e condições estabelecidos no artigo 111 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos de acordo com as características do objeto. A Administração convocará profissionais 

interessados e devidamente habilitados mediante Credenciamento, dispondo-se a contratar 

todos os interessados que preencham os requisitos por ela exigidos, por um preço previamente 

definido no próprio ato do chamamento, possibilitando a participação em condições iguais, 

visando estimular a geração de renda, a difusão de produções artísticas, o estímulo criativo 

cultural e proporcionar espaços a qualquer interessado que preencha as condições para a 

prestação dos serviços. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão divididos conforme a natureza do proponente: 

8.3. A Habilitação de Pessoa Física será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

a) Cópia da Carteira de Identidade do representante legal (serão considerados 
documentos de identidade oficial: Cédula Oficial de Identidade - RG, Carteira 
expedida por Órgão ou Conselho de Classe - OAB, CREA, CRA, etc., Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, Carteira de Motorista com foto dentro do prazo 
de validade ou Passaporte válido e, em caso de estrangeiro, Registro Nacional 
de Estrangeiro - RNE); 



  

  

 

                
 

 

b) Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) no 
Ministério da Fazenda (caso o número do CPF conste no documento de 
identidade oficial, não será necessário apresentar cópia à parte); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da 
União, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de certidão 
emitida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado; 

e)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g)  ANEXO II - Ficha de Credenciamento Municipal dos Músicos; 
h) ANEXO IV - Declaração de Representatividade; 
i)  ANEXO V - Declaração de Aceite das condições estabelecidas neste edital; 
j)  ANEXO VI.1 - Declaração de Fatos Impeditivos (Pessoa Física); 
k)  ANEXO VII - Declaração de cumprimento do preceituado no art. 68, inciso VI, 

da Lei nº 14.133/2021 (não utilização de mão de obra direta ou indireta de 
menores de 18 anos); 

l)  Histórico do Artista: trajetória em que conste o detalhamento das apresentações 
públicas realizadas anteriormente, número de componentes e experiências 
culturais, releases, fotografias, recortes de jornais e revistas, clipping de sites e 
outros meios que possam comprovar a atuação e o grau de inserção no cenário 
musical e no estilo indicado como principal. Todos os materiais deverão ser 
apresentados em tamanho e qualidade de impressão que permitam fácil leitura. 

8.4. A Habilitação de Pessoa Jurídica será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

8.4.1. Habilitação Jurídica: 

a)  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial, com suas alterações ou a consolidação respectiva; 

b)  Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (Cartão CNPJ); 
c) Documento de identificação oficial com foto, com validade em todo território 

nacional, do(s) sócio(s) administrador(es) da empresa; 
d) Cadastro de Pessoa Física (CPF) do(s) sócio(s) administrador(es) da empresa. 

8.4.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

b)  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

c)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.4.3. Qualificação Técnica e Anexos (Pessoa Jurídica): 



  

  

 

                
 

 

a) Declaração de Representatividade, assinada por todos os integrantes, 
nomeando o responsável e outorgando poderes para a contratação, com 
indicação dos dados bancários para pagamento; 

b) Lista de qualificação dos integrantes, indicando o nome completo, CPF, 
endereço, telefone para contato e a atividade desenvolvida na apresentação, 
acompanhada do respectivo documento de identificação; 

c) Histórico do Artista (Portfólio): trajetória em que conste o detalhamento das 
apresentações públicas realizadas, número de componentes, releases, 
fotografias, recortes de publicações e meios que comprovem a atuação no 
cenário musical; 

d) ANEXO II - Ficha de Credenciamento Municipal dos Músicos (Proposta de 
Requerimento); 

e)  ANEXO IV - Declaração de Representatividade; 
f)  ANEXO V - Declaração de Aceite das condições estabelecidas neste edital; 
g)  ANEXO VI.2 - Declaração de Fatos Impeditivos (Pessoa Jurídica); 
h)  ANEXO VII - Declaração de cumprimento do art. 68, inciso VI, da Lei nº 

14.133/2021 (não utilização de mão de obra de menores). 

8.5. A responsabilidade pela veracidade das informações e documentos apresentados 
é exclusivamente do proponente. 

9. DA ATUALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

9.1. Os credenciados poderão, a qualquer tempo, enviar à Comissão documentos que 
comprovem ou complementem o atendimento dos critérios acima, a fim de assegurar a 
sua posição relativa à classificação ou manutenção do credenciamento. 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

10.1. Sendo o caso de realização de contratações simultâneas em condições 
padronizadas, conforme demanda e necessidade da Administração, o critério de 
classificação seguirá a ordem cronológica de credenciamento, conforme protocolo 
sequencialmente numerado junto ao setor responsável, desde que atendidos os 
critérios de contratação e requisitos de habilitação, com a associação a outros critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência, tais como a adequação do estilo e gênero 
musical ao evento específico. 

10.2. A distribuição dos serviços será de acordo com o número de credenciados e a 
demanda do município, de modo a preservar o princípio da igualdade e da 
transparência de atuação dentro de cada categoria e segmento artístico. 

10.3. Os quantitativos de execução de cada credenciado, ainda, observarão a grade de 
apresentação da Administração, a pertinência temática da atração e a disponibilidade 
dos executores. 

10.4. Quando do pedido de credenciamento, conforme os critérios estabelecidos neste 
Termo de Referência, o interessado poderá marcar mais de uma opção prevista para a 
sua categoria, a qual apenas será executada se houver compatibilidade de horários e 
obedecidos os demais critérios de distribuição. 



  

  

 

                
 

 

10.5. DA GARANTIA DO CONTRATO 

10.5.1. No caso, tratando-se de serviços artísticos, a possibilidade de prejuízo à 
Administração se mostra bastante reduzida, de forma que não há necessidade de 
exigência de garantia financeira da execução contratual. 

10.6. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.6.1. As penalidades previstas para casos de atrasos e descumprimento contratual 
mostram-se adequadas para fazer frente aos riscos da execução contratual. 

10.6.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes 
e/ou credenciados/contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública.  

10.8. O participante do procedimento de contratação ou o credenciado/contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas infrações constantes do Quadro de 
Infrações abaixo:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Ensejar retardação da execução dos serviços sem motivo justificado;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



  

  

 

                
 

 

f) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do procedimento de 
contratação. 

10.9. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista na alínea "a" do Quadro de Infrações (item 10.8), quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.10. Para as infrações previstas nas alíneas "a" a "c" do Quadro de Infrações, a 
multa aplicada será de 1% a 5% sobre o valor estimado da contratação ou do contrato. 

10.11. Para as infrações previstas nas alíneas "d" a "f" do Quadro de Infrações, a multa 
aplicada será de 5% a 10% sobre o valor estimado da contratação ou do contrato. 

10.12. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

10.13. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada 
administrativamente, deduzindo-se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, 
o valor poderá ser inscrito como Dívida Ativa e cobrado judicialmente. 

10.14. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade de perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

10.15. Assim, ratifica-se que não será exigida garantia de contrato 

11. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por pessoas 
especialmente designadas, conforme consta do processo administrativo.  

11.3. Compete ao GESTOR DE CONTRATO o exercício de atividades gerenciais, 
técnicas e operacionais relacionadas à gestão da execução do contrato, dentre as 
quais:  

a) Conhecer o inteiro teor do processo de contratação e de seus anexos, bem como 
dos instrumentos contratuais, especialmente o projeto básico/Termo de Referência, 
além de eventuais termos aditivos e apostilamentos; 

b) Tratar os registros de fiscalização realizados pelos fiscais, acompanhando e 
adotando medidas de adequação; 

c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 



  

  

 

                
 

 

d) Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração;  

e) Propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos 
meios necessários ao exercício das atividades de fiscalização;  

f) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções; 

g) Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
dos contratos, observado o disposto no artigo 123 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

h) Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

11.4. Compete ao FISCAL DE CONTRATO a fiscalização e o acompanhamento da 
execução do objeto contratual, e especialmente: 

a) Conhecer o inteiro teor do processo de contratação, instrumentos contratuais e 
aditivos; 

b) Avaliar e acompanhar a execução do contrato, especialmente no que se refere à 
quantidade e à qualidade dos serviços, verificando o atendimento das especificações 
contidas no projeto e proposta; 

c) Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes; 

d) Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência; 

e) ADVERTIR, formalmente, o detentor do contrato administrativo para os casos de 
irregularidades, quando não for o caso de aplicação de outra penalidade, comunicando 
a situação ao gestor do contrato; 

f) Comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do 
que foi pactuado, registrando as providências adotadas para fins de materialização dos 
fatos que possam levar à aplicação de sanção ou à rescisão contratual; 

g) Receber provisoriamente os serviços. 

11.5. A execução decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pela 
servidora VANETE BORGES DE SENA, oficio nº068/2025, desta Administração, ou 
pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 
117 da Lei Federal nº 14.133/2021.  



  

  

 

                
 

 

11.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

11.7. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-
mail, celular e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante esta Municipalidade 
na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste Termo de Referência. 

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

11.9. Caberá à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer o 
gerenciamento da distribuição da demanda dos serviços, a fim de garantir a qualidade 
das apresentações contratadas. 

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

12.1. Os serviços serão executados em conformidade com a grade a ser divulgada pela 
organização do evento, obedecidos os termos deste projeto e da proposta. 

12.2. Os serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, mediante termo 
detalhado, pelo fiscal do contrato e poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, 
devendo ser, se possível, reexecutados, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.3. Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, mediante termo detalhado, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo gestor do contrato, contados do recebimento 
provisório, que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

12.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

12.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
execução dos serviços e nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

12.6. Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras e 
corretivas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus ao contratante 

13. DO PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO 

13.1. O pagamento será efetuado exclusivamente mediante a efetiva e regular 
execução dos serviços contratados, condicionado à apresentação da respectiva Nota 
Fiscal ou Fatura devidamente atestada pelo Fiscal e pelo Gestor do Contrato, a qual 
deverá ser emitida em estrita conformidade com a Ordem de Serviço/Requisição 
expedida pela Administração Municipal. 



  

  

 

                
 

 

13.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto subsistir qualquer 
pendência de liquidação de obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude 
de penalidade administrativa ou inadimplemento contratual.  

13.2.1. Os valores devidos a título de multas ou sanções financeiras poderão ser 
deduzidos e compensados diretamente dos créditos pendentes de pagamento, 
mediante prévio procedimento administrativo, sem que isso gere direito a acréscimos 
ou indenizações de qualquer natureza em favor da Contratada. 

13.3. O prazo para o efetivo pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data 
da regular liquidação da despesa, em estrita observância à ordem cronológica de 
exigibilidade. 

 13.3.1. Constatada qualquer incorreção na Nota Fiscal/Fatura ou pendência 
documental sob responsabilidade da Contratada, o fluxo do prazo de pagamento será 
imediatamente interrompido, reiniciando-se a contagem somente após a devida e 
formal regularização do fato saneador, sem qualquer ônus financeiro para o Município. 

13.4. Previamente à emissão de cada ordem de pagamento, a Administração 
procederá à consulta oficial junto aos cadastros de regularidade para verificar a 
manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas no edital de 
credenciamento. 

13.5. Na hipótese de eventual atraso no pagamento provocado por culpa exclusiva da 
Administração Pública, o valor nominal da fatura será atualizado financeiramente.  

13.5.1. Para a compensação financeira decorrente do atraso, incidirão juros de mora de 
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados de forma estritamente proporcional aos dias 
de atraso (pro rata die).  

13.5.2. A contagem dos juros moratórios iniciar-se-á no dia seguinte ao término do 
prazo limite de 30 (trinta) dias estipulado para o pagamento, encerrando-se na data do 
efetivo repasse dos valores à Contratada. 

13.6. As compensações previstas nesta cláusula possuem natureza estritamente 
moratória, de modo que o seu adimplemento não exime a Contratada da reparação de 
eventuais perdas e danos ou do cumprimento integral das demais obrigações 
contratuais assumidas. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. A CONTRATADA (Credenciada) obriga-se a: 

14.1.1. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local 
indicados pela Administração, em estrita observância às especificações deste Termo 
de Referência, às determinações das normas técnicas pertinentes ao objeto e à sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais.  



  

  

 

                
 

 

14.1.2. Além das obrigações decorrentes da lei, deste Termo de Referência e do Termo 
de Contrato, são obrigações da Contratada: 

a) Executar os serviços nos termos exigidos neste documento, na proposta e nas 
demais condições estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes; 

b) Executar os serviços em rigorosa conformidade com a grade de programação 
estipulada pela organização do evento; 

c) Indicar um representante (preposto), sem ônus para o Contratante, para responder 
perante a Administração durante a execução dos serviços; 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas e obrigações acessórias para a execução 
dos serviços, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e, 
inclusive, o recolhimento das taxas do ECAD, conforme a natureza das apresentações 
executadas; 

e) Acatar as orientações do Contratante, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 

f) Não transferir a outrem a execução do objeto contratado sem a prévia e expressa 
anuência do Contratante; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação; 

h) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados ao 
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução 
dos serviços, isentando o Município de quaisquer reclamações que possam surgir, 
obrigando-se, outrossim, a reparar os danos causados ou ressarcir as despesas deles 
resultantes; 

i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as demais reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116 da Lei nº 14.133/2021), quando aplicável à sua natureza jurídica; 

j) Cumprir as diretrizes da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) 
quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

k) Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento 
da execução contratual; 

l) Reconhecer os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa, 
conforme preceitua a legislação vigente. 

14.1.3. Prestar serviços de excelência técnica e artística, de acordo com o disposto em 
sua proposta e no portfólio apresentado.  



  

  

 

                
 

 

14.1.4. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do objeto, incluindo 
taxas, despesas administrativas, emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e 
trabalhistas, transporte (translado), alimentação, hospedagem e quaisquer outras 
despesas inerentes à apresentação.  

14.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
sem o prévio assentimento por escrito do Contratante.  

14.1.6. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer, quando 
regularmente notificada.  

14.1.7. Permitir e facilitar a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de 
Cultura, Esporte, Turismo e Lazer a qualquer tempo, mantendo o órgão 
permanentemente informado sobre o andamento das atividades.  

14.1.8. Abster-se de cobrar qualquer valor dos usuários ou do público, sob qualquer 
título ou pretexto, durante as apresentações contratadas pelo Município.  

14.1.9. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades venham a expirar durante 
a vigência do contrato. 

14.2. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Antônio Cardoso e/ou 
a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 
obrigações assumidas. 

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, aplicando-se, 
subsidiariamente, os ditames da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

14.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração inerentes ao 
objeto do credenciamento. 

14.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecedem a prestação do serviço, os motivos de força maior que impossibilitem o 
cumprimento do horário ou data previstos, mediante a devida comprovação 
documental. 

14.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos; bem como não 
permitir a utilização do trabalho de menores de 18 (dezoito) anos em atividades 
noturnas, perigosas ou insalubres, em estrito cumprimento ao preceito constitucional. 

14.7. Responsabilizar-se integralmente pelas despesas com tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento 
de equipe, prestação de garantia (se houver) e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



  

  

 

                
 

 

15.1. A CONTRATANTE (Prefeitura Municipal) obriga-se a: 

15.1.1. Pagar, conforme estabelecido no Termo de Contrato, as obrigações financeiras 
decorrentes da contratação na integralidade dos seus termos.  

15.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o contrato, este Termo de Referência e seus anexos.  

15.1.3. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência.  

15.1.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas na execução contratual, para que o serviço seja por ela substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 15.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela Contratada.  

15.1.6. Aplicar à Contratada as sanções legais e contratuais motivadas pela 
inexecução total ou parcial do contrato.  

15.1.7. Emitir decisão de forma explícita sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste.  

15.1.8. Cumprir as demais obrigações decorrentes da lei, deste Termo de Referência e 
do Edital. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, 
devendo os serviços artísticos ser prestados exclusivamente pelo profissional ou banda 
credenciada, em respeito à natureza personalíssima da contratação. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. O Município de Antônio Cardoso reserva-se o direito de impugnar a prestação 
dos serviços se estes não estiverem em estrita conformidade com as especificações 
contidas neste Termo de Referência e no Edital. 

17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis à matéria. 

17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Estêvão - BA como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas ou litígios oriundos do presente Termo de Referência 
e de seu respectivo contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 



  

  

 

                
 

 

 

Antõnio Cardoso, 03 de junho de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

ELIVANE LOPES SANTANA DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer 

Decreto nº 027/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 



  

  

 

                
 

 

 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO – 007/2026  
 
 

NOME / RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ / CPF: 

NOME ARTISTICO /FANTASIA: ESTILO MUSICAL: 

DESCRIÇÃO DA CATEGORIA (Assinale a sua): 
 

( ) Trio Forrozeiro: Trio de forró (sanfona, zabumba, triângulo) e vocalista. 
( ) Grupo Musical: Vocalista e instrumentista(s) (gêneros forró, arrocha, sertanejo). 

( ) Grupo Musical / Banda Pequeno Porte: Mínimo 04 músicos, c/ vocal e instrumentos 
( ) Banda / Festejos Juninos: Mínimo 05 músicos, c/ vocal e instrumentos. 

ENDEREÇO:  
BAIRRO: 

EMAIL: REDE SOCIAL: 

DESDE OUANõO O PROJETO EXISTE: QUANTAS PESSOAS PARTICIPAM 
DO PROJETO: 

DADOS DO RESPONSAVEL LEGAL 

NOME: TELEFONE: 

ENDEREÇO: EMAIL: 

 
 
Antonio cardoso/Ba ___/___/2026 
 
 
 

 
(Nome e assinatura do representante legal) 

Carimbo da empresa com CNPJ 

 
 
 
 
 

ANEXO IlI 
 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARDOSO E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 
 



  

  

 

                
 

 

O MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARDOSO-BA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 
13.607.494/0001-19, com sede na Rua Coronel José Augusto, 49, Centro, Antônio Cardoso/BA, CEP 
44.180-000, representado neste ato por seu titular, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Jocivaldo 
Bispo da Conceição dos Anjos, inscrito no CPF sob nº 000.XXX.845-XX doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXX, XXX, BAIRRO XXXXXX, CIDADE 
XXXXXXX – UF XX, CEP.: XXXXXXXX, através de seu representante legal, o Sr. XXXXXXXXXXX, 
portador do RG XXXXXX SSP/XX e do CPF XXXXXXX, doravante simplesmente denominada 
CONTRATADA, tendo em vista a ratificação no dia ____/__/2026 da Inexigibilidade de Licitação nº 
___/2026- pela autoridade competente, resolvem celebrar o presente CONTRATO que será regido pelas 
disposições da Lei nº 14.133/2021, e pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. CREDENCIAMENTO DE ARTISTAS, GRUPOS CULTURAIS E BANDAS 

MUSICAIS, NOS VARIADOS ESTILOS, PARA POSSÍVEIS E FUTURAS 

CONTRATAÇÕES, COM VISTAS A REALIZAREM APRESENTAÇÕES PÚBLICAS 

DURANTE OS EVENTOS E PROJETOS PROMOVIDOS OU APOIADOS PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARDOSO-BAHIA. 

1.2. – A ratificação do serviço ora contratado, deveu-se ao fato de ter sido inexigível a licitação nos 

termos do disposto no xxx Ida Lei 14.133/2021, com suas posteriores alterações, conforme 

Inexigibilidade de Licitação nº _____/2026-. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATANTE se obriga a (art. 92, X, XI e XIV):  

1.3. São obrigações do Contratante: 

1.3.1. Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer 

material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no termo de referência; 

1.3.2. Proporcionar a empresa fornecedora todas as condições para o cumprimento de suas obrigações 

e entrega dos serviços dentro das normas estabelecidas no Termo de Referência; 

1.3.3. Efetuar o pagamento dentro do prazo estabelecido; 

1.3.4. Proceder o acompanhamento e fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 

todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive à aplicação das sanções previstas neste edital; 

1.3.5. Informar a inexecução parcial ou total do compromisso; 

1.3.6. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à plena execução dos serviços; 

1.3.7. Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato; 

1.3.7.1. Notificar, formal e tempestivamente a contratada, sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste Contrato; 

1.4. Notificar a contratada por escrito, com a devida antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA obriga-se a (art. 92, XIV, XVI e XVII):  

1.5. Cumprir fielmente com as cláusulas contratuais; 

1.5.1. Comunicar antecipadamente a data e horário do serviço, não sendo aceito o que estiver em 

desacordo com as especificações constantes no ETP, TR e proposta da contratada; 

1.5.1.1. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução do objeto contratado; 

1.5.2. Todos os custos relativos à realização do serviço ficarão a cargo da Contratada; 



  

  

 

                
 

 

1.5.3. Permitir o acompanhamento da execução e fiscalização da execução contratual; 

1.5.4. A contratada deverá cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial nos termos das legislações aplicáveis; 

1.5.5. Executar fielmente o objeto deste Contrato em conformidade com as obrigações assumidas, 

executando com zelo todos os compromissos jurídicos assumidos perante a contratante; 

1.5.6. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes; 

1.5.7. Responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 

demora ou de sua omissão, relacionados a condução do objeto deste instrumento e execução a qual 

detém responsabilidade, bem como por erro ou conduta equivocada, inerentes a execução do objeto 

deste Contrato; 

1.5.8. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, 

bem como se obriga por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 

ser atribuídas relacionadas ao cumprimento do presente contrato; 

1.5.9. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 

sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 

específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para 

execução contratual; 

1.5.10. Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato sob 

pena de rescisão Unilateral do Contrato e aplicação das penalidades legais cabíveis; 

1.5.11. Responder pelos danos causados diretamente a PREFEITURA, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na prestação/execução dos serviços; 

1.5.12. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

1.5.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

1.5.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

1.5.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

1.5.16.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

1.5.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) assinatura, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando objeto não for concluído no período 

firmado no contrato, por se tratar de contrato de escopo. 



  

  

 

                
 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

1.3. PREÇO 

1.3.1. O valor global da contratação é de R$ xxx (xxx). 

1.3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.4. FORMA DE PAGAMENTO 

1.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

1.4.2. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) do mês subsequente a prestação de 

serviços, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, observando-se a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, em função do cumprimento do art. 141 da Lei 14.133/2021. 

1.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

1.5. PRAZO DE PAGAMENTO 

1.5.1. O pagamento será efetuado em xxx parcelas de xxx, em até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

1.5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

1.5.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

1.6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1.6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento. 

1.6.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

1.6.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1.6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

1.6.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

1.6.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 



  

  

 

                
 

 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

1.6.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

1.6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

1.6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

1.6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

1.6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.6.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

1.6.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

1.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em __/___/2026. 

1.8. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

1.9. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

1.10. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).  

1.11. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) 

definitivo (s). 

1.12. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

1.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

1.14. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

1.15. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 



  

  

 

                
 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

1.16. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de cinco (cinco) dias; 

(2) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o INCISO III - LETRA C - 

do art. 137 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

1.17. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

1.17.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

1.17.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

1.17.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 



  

  

 

                
 

 

1.18. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.19. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

1.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

1.21. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

1.22.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

1.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

1.24. O regime de execução contratual: empreitada por preço global. 

1.25. O modelo de gestão: 

1.25.1.  O contrato será executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

1.25.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

1.25.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

1.25.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

1.25.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

1.25.3.3. Será designado para gestão e fiscalização do contrato, especialmente no que tange ao 

acompanhamento da efetiva execução do seu objeto, em portaria publicada no Diário Oficial. 

1.25.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 



  

  

 

                
 

 

1.25.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

1.25.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

1.25.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

1.25.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

1.25.8. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), Certidão Estadual e Certidão Municipal para o pagamento. 

1.26. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado da emissão da 

planilha de medição, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

1.26.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

1.26.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

1.26.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

1.26.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

1.26.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 

gestor do contrato. 

1.26.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

1.26.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no processo e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

1.26.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as 

seguintes diretrizes: 

1.26.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

1.26.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

1.26.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

1.26.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 



  

  

 

                
 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

1.27. O contrato não se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

1.27.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

1.27.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

1.27.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

1.28. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1.28.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1.28.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1.28.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

1.29. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

1.29.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1.29.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1.29.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SUBCONTRATAÇÃO  

1.30. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
1.31. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

1.32. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

1.33. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

Unidade Atividade/Projeto Elemento Fonte 

08.08 
2.078 - Promoção e realização dos 

eventos culturais 

3.3.90.36.00 - Outros Serviços 
Terceiros - Pessoa Física  

15000000 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços 
Terceiros - Pessoa Jurídica 

15000000-
17010000 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  



  

  

 

                
 

 

13.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

13.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

13.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

13.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

13.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

13.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

13.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

13.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.   

13.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

13.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

13.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

1.34. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas municipais e federais aplicáveis e, subsidiariamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

1.35. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

1.36. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

1.37. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

1.38. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 



  

  

 

                
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

1.39. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

1.40.  É eleito o Foro da cidade de Santo Estevão/BA com expressa renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou ações decorrentes, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
Antônio Cardoso - BA, XX de XXXXXXXX de 2026.  

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARDOSO 
JOCIVALDO BISPO DA CONCEIÇÃO DOS ANJOS  

(CONTRATANTE) 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX – ADMINISTRADOR 
(CONTRATADA) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÕES DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
 

ANEXO IV 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO – 007/2026 



  

  

 

                
 

 

 

Nós cidadãos abaixo-assinados, brasileiros, residentes e domiciliados na cidade de 
_____________ , no Estado . integrantes do grupo/coletivo/banda, composto por 
integrantes, encaminhamos este documento assinado por todos os cidadãos,, nomeando 
o(a) também integrante do aludido grupo,banda e filarmonica o(a) Sr.(a) . CPF Nº residente 
na RUA/AVENIDA Nº BAIRRO ,CIDADE __________ _ como nosso(a) representante por 
intermédio de delegação de poderes dos seus componentes, podendo, para tanto, firmar 
compromissos, fazer acordos, receber pagamentos, receber e dar quitação perante a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO CARDOSO /BA, utilizando o nome do 
grupo/banda, enfim, praticando todos os atos necessários para o bom e fiel desempenho 
desta representação, dando tudo por bom, firme e valioso 
 
 
 ,  de  de 2026. 

 

Assinatura  

 
 

1. NOME CPF Assinatura  

2. NOME CPF Assinatura  

3. NOME CPF Assinatura  

4. NOME CPF Assinatura  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE ACEITE AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL 
 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARDOSO 
 
Ref.: Edital de Credenciamento nº _____ ./2026 



  

  

 

                
 

 

 
 

 
_______________________ , de acordo com o edital ____________ ./2026, de 
Credenciamento nº DECLARA que: 
 
a) Aceita as condições estabelecidas neste Edital;  
b) Tem pleno conhecimento da Tabela de valores fixada pela Secretaria Municipal de 
Cultura, Esporte, Turismo e Lazer; 
c) Fornecerá a documentação complementar que lhe for solicitada; 
d) Assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços e se sujeita a todas as 
condições do presente Edital; 
e) Responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e 
proposta que apresentar; 
 
 
Antônio Cardoso-BA, __ /_ /2026. 

 
 
 
 
 
 

Assinatura do Responsável 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI - MODELO OE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS- PESSOA 
JURIDICA 
 
A 
 
Prefeitura Municipal de Antônio Cardoso 
 
Objeto: contratação de artistas, grupos ou bandas musicais, de diversos estilos, para 



  

  

 

                
 

 

futuras e eventuais contratações visando à realização de apresentações públicas, 
durante os eventos e projetos promovidos ou apoiados pela Prefeitura Municipal de 
Antônio Cardoso-Bahia a serem realizados na sede, nos distritos e zona rural do 
município 
 
Att. - Ao Agente de Contratação. 
 

CREDENCIAMENTO Nº 007/2026 
 
 

A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
sob o nº [CNPJ], sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP), por meio de seu 
representante legal, [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL), portador da 
Carteira de Identidade nº [NUMERAÇÃO, DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO 
EMISSOR), e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 
[CPF],[NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE), [ESTADO CIVIL DO 
REPRESENTANTE), residente e domiciliado em [ENDEREÇO COMPLETO COM 
CEP)no uso de suas atribuições legais, vem:   
 
DECLARAR, para fins de participação no processo de credenciamento em pauta, sob 
as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação no 
credenciamento citado, que não foi declarada inidônea e não está impedida de 
contratar com o Poder Publico de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a 
Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 
 
Por ser verdade assina a presente. 
Nada mais havendo a declarar. 

XXX, ..... de .......................................................... de 202X. 
 

 
 
 
 

Nome da Empresa 
Nome do Representante Legal (assinatura) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO VlI.1 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS-PESSOA 

FÍSICA 
A 
 
Prefeitura Municipal de Antônio Cardoso 
 
Objeto: contratação de artistas, grupos ou bandas musicais, de diversos estilos, para 



  

  

 

                
 

 

futuras e eventuais contratações visando à realização de apresentações públicas, 
durante os eventos e projetos promovidos ou apoiados pela Prefeitura Municipal de 
Antônio Cardoso-Bahia a serem realizados na sede, nos distritos e zona rural do 
município 
. 

Att. - Ao Agente de Contratação. 
 

CREDENCIAMENTO Nº 007/2026 
 
[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da Carteira de Identidade nº 
[NUMERAÇÃO, DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO EMISSOR], e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Flsicas sob o nº [CPF], [NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], [ESTADO CIVIL DO 
REPRESENTANTE], residente e domiciliado em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], vem: 
DECLARAR, para fins de participação no processo de credenciamento em pauta, sob as penas da 
Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação no credenciamento citado, e que se 
compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 
 
Por ser verdade assina a presente. 

 
XXX, _de ____ de 2026. 

 
 
 

NOME COMPLETO  
CPF 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII - MODELO OE DECLARAÇÃO OE NÃO UTILIZA MÃO OE OBRA 
DIRETA OU INDIRETA OE MENORES OE 18 ANOS - PESSOA JURIOICA 

 
 

A empresa (NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurldica 
sob o nº (CNPJ), sediada em (ENDEREÇO COMPLETO COM CEP), por meio de seu 
representante legal, (NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL), portador da 
Carteira de Identidade nº (NUMERAÇÃO, DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO 



  

  

 

                
 

 

EMISSOR], e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº (CPF], 
(NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE), [ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE], 
residente e domiciliado em (ENDEREÇO COMPLETO COM CEP), DECLARA, para 
todos os fins legais, que. em atendimento e ao disposto no art. 68, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 
18 {dezoito} anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 
 
DECLARA ainda que estâ plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, 
bem como detém plenos poderes e informações para firmâ-la. 

 
 
 
 
 
 

 
Nada mais havendo a declarar. 
 
XXX, ..... de ........................................................... de 202X. 
 
 
 
 
 
 

Nome da Empresa 
Nome do Representante Legal (assinatura} 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 

 

 (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE),  (CNPJ 
Nº), sediada 

no (a)   



  

  

 

                
 

 

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 

pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da 

Prefeitura Municipal de Antônio Cardoso, exercendo funções técnicas, gerenciais, 

comerciais, administrativas ou societárias. 

+ 

 ,  de  de 2026. 
 

 

 

 

 

 

(Nome e assinatura do representante 

legal) Carimbo da empresa 

com CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO X 

 

 

MODELO DE AUTODECLARAÇÃO DE 
APTIDÃO TÉCNICA 

 

 

Eu,  , (NOME DO REPRESENTANTE ) brasileiro (a), portador (a) da RG Nº 
 , e CPF Nº  , residente e domiciliado à Rua/Av.  , representante 
legal da empresa    (NOME DA EMPRESA) CNPJ Nº 



  

  

 

                
 

 

 ,  sediada  na  Rua/Av.  nº, Bairro 
 , na cidade de  , DECLARO para os devidos fins de direito e 
sob penas da lei que a mesma possui capacidade técnica para executar o objeto do presente 
credenciamento nº xxx/2026 CREDENCIAMENTO DE ARTISTAS, GRUPOS CULTURAIS E BANDAS 
MUSICAIS, NOS VARIADOS ESTILOS, PARA POSSÍVEIS E FUTURAS CONTRATAÇÕES, COM 
VISTAS A REALIZAREM APRESENTAÇÕES PÚBLICAS DURANTE OS EVENTOS E PROJETOS 
PROMOVIDOS OU APOIADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARDOSO-BAHIA, 
junto à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer, e que está em pleno e regular 
funcionamento, cumprindo suas finalidade 

 

,  de  de 2026. 
 

 

 

 

 

 

 

(Nome e assinatura do 

representante legal) Carimbo 

da empresa com CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


